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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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LEI N. 8.069/1990 – ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE: UMA POLÍTICA PÚBLICA 

PARA ADOLESCENTE COM COMPORTAMENTO 
DESVIANTE?

CAPÍTULO 21

Darliane Silva do Amaral
Universidade de Brasília-UnB, Faculdade de 

Educação
 Brasília-DF

RESUMO: As discussões apresentadas nesse 
artigo são de caráter preliminar, uma vez que a 
pesquisa não se finda nesse texto. Entretanto, 
é nosso objetivo refletir sobre a relação das 
políticas públicas para adolescente autor de 
comportamento desviante, com foco no debate 
sobre os normativos legais considerando-
os uma política social para um público com 
características tão específicas. Empiricamente, 
optamos pela metodologia qualitativa, na qual 
sugeriu-se uma matriz de categorização de 
dados para o estudo da Lei n. 8.069/1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Os 
dados serão tratados com base em técnicas 
da Análise de Conteúdo, considerando quatro 
eixos para proceder com a análise documental, 
quais sejam: (i) identificação da legislação; (ii) 
proteção integral; (iii) adolescente/jovem; e, (iv) 
unidades de internação.
PALAVRAS-CHAVES: Estatuto da Criança e do 
Adolescente;  Adolescente;  Políticas Públicas. 

ABSTRACT: The discussions presented in this 
paper are preliminary, since the research does 
not end in this text. However, it is our objective 

to reflect on the relation of public policies to 
adolescent author of deviant behavior, focusing 
on the debate on legal norms considering 
them a social policy for an public with such 
specific characteristics. Empirically, we opted 
for the qualitative methodology, in which a 
data categorization of matrix was suggested 
for the study of Law n. 8,069 / 1990 - Statute 
of the Child and Adolescent. The data will be 
treated based on Content Analysis techniques, 
considering four dimensions to proceed with 
the documentary analysis, which are: (i) 
identification of the legislation; (Ii) full protection; 
(Iii) Adolescent/youth; and, (iv) hospitalization 
units.
KEYWORDS: Child and Adolescent Statute; 
Adolescent; Public Policy.

1 | 	INTRODUÇÃO

A discussão proposta no âmbito desse 
texto é um recorte de uma investigação 
maior que propõe examinar o significado da 
medida socioeducativa de internação para os 
adolescentes que cometeram atos infracionais. 
Dessa feita, é importante que situemos uma 
reflexão sobre os marcos legais que descrevem 
sobre a proteção integral do adolescente. Numa 
discussão futura pretendemos estabelecer um 
paralelo da visão de educação do Estado e de 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 21 200

como acontececem efetivamente as práticas educacionais . No Brasil, um dos marcos 
nas políticas públicas para a juventude se dá em meados dos anos 90 com a aprovação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. 
Na concepção de Apolinário o ECA “elevou os adolescentes ao status de sujeitos 
de direitos, implicando alterações no atendimento a eles dispensado” (APOLINÁRIO, 
2014, p.206). Podemos considerar que o ECA em seu conjunto representa formalmente 
um sistema de proteção integral dos direitos da criança e do adolescente, incluindo 
também a proteção nos sistemas socioeducativos, tema pelo qual nos debruçamos 
com detalhes em outros textos. 

A legislação brasileira para a juventude é abrangente quanto as necessidades e 
as especificidades do adolescente, especialmente do adolescente enquadrado como 
autor de comportamentos desviantes? De que modo essa legislação pode ser efetiva? 
Para McCowan e Gandin (2012) um dos fatores que há de se ter em conta ao falar em 
legislação é a ineficiência e o caráter incompeto das implementações. Ainda referem 
que 

os direitos civis são geralmente preservados apenas de acordo com a riqueza do 
indivíduo envolvido, e os mais pobres quase não têm direitos sociais. Na esfera 
política, a participação é formal, mas não é efetiva” (MCCOWAN & GANDIN, 2012, 
p.89). 

Com essa afirmação podemos refletir sobre a desigualdade social corroborada 
com o não cumprimento das leis, uma vez que estas legalmente são  consideradas 
uma garantia igual para todos, mas na prática classifica, segrega e por vezes é um 
mecanismo de promoção da exclusão. 

 É importante dizer que a Lei Nº 8.069 de 1990, foi criada considerando os direitos 
previstos na Constituição Federal da República promulgada em 1988, dos quais um 
dos princípios fundamentais é a garantia a cidadania. Portanto, cabe ao Estado garantir 
que os direitos previstos em lei sejam assegurados em sua integralidade. Ademais, 
o ECA também contempla medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis para que 
em conjunto se garanta a proteção da família, incluindo a destituição da tutela caso 
entenda-se que os pais não reúnem condições para responder pelos filhos. A lei trata 
de maneira diferente o adolescente com comportamento desviante, tendo em vista 
a classe social em que ele vive? As responsabilizações e punições aplicadas aos 
pais e familiares, também se diferenciam com a condição financeira em que se vive 
cada família? Esses adolescentes são retirados da tutela da família com a justificativa 
de que as vulnerabilidades no ambiente familiar retiram da famílias as condições de 
cuidar do adolescente. Quais são essas vulnerabilidades? Temos cidadania e práticas 
cidadãs na escola? Quais são as marcas que os adolescentes com comportamentos 
desviantes levam da escola? O que é educação para  os adolescentes e para a escola? 
Este texto pretende apresentar uma matriz que direcionará uma análise do ECA, pois 
entendemos essa legilação como uma política pública em pauta no Brasil. Julgamos 
pertinente pensar sobre a proposta formatada e aprovada na legislação e como ela 
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pode incidir  no modelo de educação que o Estado brasileiro propõe aos adolescentes. 
Ao examinar o texto da Lei n. 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
pode-se fazer discussões sobre qual a visão de educação proposta pelo Estado e 
como ela se efetiva na realidade escolar.

Nos debruçaremos posteriormente sobre essas questões com o objetivo de 
confronta-las com a análise documental do ECA, mas, nesse texto pretendemos 
apresentar uma matriz de categorização do ECA com vistas a problematizar sobre os 
procedimentos metodológicos escolhidos, considerando-os como a melhor opção para 
amparar a discussão sobre política publica para o adolescente com comportamento 
desviante. 

2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Ao analisar os paradigmas metodológicos de uma pesquisa, optamos pela 
investigação qualitativa e análise documental, por entendermos sua pertinência e 
adequação aos objetivos do estudo. A opção pelas diretrizes da investigação qualitativa 
ocorre pelo fato de essa ter-se consolidado como uma modalidade investigativa que 
visa “responder ao desafio da compreensão dos aspectos formadores/formantes 
do humano, de suas relações e construções culturais, em suas dimensões grupais, 
comunitárias ou pessoais” (GATTI & ANDRÉ, 2013, P. 30). A análise documental “é a 
representação condensada da informação, para consulta e armazenamento” (BARDIN, 
2011, P. 52).

Como já referimos anteriormente, no âmbito desse texto apresentaremos em 
caráter preliminar a matriz de categorização para a análise da Lei n. 8.069, de 13 
de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
Compreende-se por categorização:

uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 
diferenciação e, em seguida, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), 
com critérios previamente definidos (BARDIN, 2011, p. 147).

2.1	Categorias de análise

Após uma apreciação do ECA, sugerimos quatro dimensões para guiar a análise 
documental e em cada dimensão nós buscaremos identificar aspectos distintos do 
documento. Em cada dimensão pretendemos:

I.	 Identificação dos Normativos Legais, temos o intuito de informar a lei que 
está em análise, no que concerne aos dados da lei, e se ela é nacional ou 
um normativo legal da Unidade de Internação. 

II.	 Proteção Integral, pretendemos identificar nos normativos legais nacional 
e institucional quais as prerrogativas legais que podem ser consideradas 
como políticas sociais públicas com foco especialmente na relação jovem 
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e família, entendendo essa relação como um fator de proteção integral do 
jovem enquadrado com autor de comportamentos desviantes.

III.	Adolescente/Jovem, tem como objetivo apontar na legislação os direitos e 
deveres do jovem. 

IV.	Unidade de Internação, é uma dimensão que norteará a verificação na 
legislação de como está regulamentado o atendimento nas Unidades de 
Internação com foco nas subcategorias medidas socioeducativas, pena e 
atendimento.

2.2	Matriz de categorização

DIMENSÕES CATEGORIAS SUBCATEGORIAS SUJEITOS
1.IDENTIFICAÇÃO 
DOS 
NORMATIVOS 
LEGAIS

1.1 Legislação

1.1.1 Lei nacional 1.1.1.1Pesquisador

1.1.2 Documento 
institucional 1.1.2.1 Pesquisador

2. PROTEÇÃO 
INTEGRAL

2.1Políticas Sociais 
Públicas

2.1.1 Jovem 2.1.1.1 Pesquisador

2.1.2Fámilia 2.1.1.1 Pesquisador

3.ADOLESCENTE/
JOVEM

3.1Direito 3.1.1Decisão 3.1.1.1 Pesquisador

3.2 Dever 3.2.1 Decisão 3.2.1.1 Pesquisador

4.UNIDADES DE 
INTERNAÇÃO

4.1 Medidas 
socioeducativas

4.1.1Advertência 4.1.1.1 Pesquisador

4.1.2 Serviços à 
comunidade 4.1.1.2 Pesquisador

4.1.3 Liberdade Assistida 4.1.1.3 Pesquisador
4.1.4 Semiliberdade 4.1.1.4 Pesquisador

4.1.5 Internação 4.1.1.5 Pesquisador
4.2 Pena 4.2.1 Definição 4.2.1.1 Pesquisador

4.3 Atendimento 3.3.1Regulamentação 4.3.1.1 Pesquisador

Em seguida, o tratamento e discussão das informações obtidas serão realizados 
recorrendo a ferramentas da Análise de Conteúdo, compreendendo-a no quadro de 
um processo de formação de significados (GIL, 1999; TEIXEIRA, 2003; BARDIN, 
2011; AMADO, 2013). Para tratar as informações, observar-se-ão as categorias 
e subcategorias de análise que constituirão os instrumentos a partir dos quais 
desenvolveremos as nossas inferências e interpretações. Para Gil (1999, p. 68), “a 
interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que 
é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos”.

Por outro lado, conforme Teixeira, a análise de dados “é o processo de formação 
de sentidos além dos dados, (…) é o processo de formação de significado” (TEIXEIRA, 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 21 203

2003, P. 191-192). Desse modo, essa etapa da pesquisa, exigirá o que Lessard-Herbe 
(1994) chama de operação intelectual, ou seja, a decomposição de um todo nas suas 
partes, com o propósito de relacionar as partes.

3 | 	CONCLUSÃO

Consideramos que a metodologia qualitativa atende ao objetivo do trabalho e 
propicia através da análise documental um suporte de discussão pertinente sobre 
a temática da juventude e das políticas públicas para adolescente considerados 
como autor de comportamentos desviantes.  Importa-nos nesse texto um olhar 
sobre a legislação, pois pretendemos relacioná-lo com as políticas públicas para a 
juventude. Consideramos importante pensar sobre os normativos legais, pois uma vez 
implementados efetivamente, podem contribuir com possibilidades de desenvolvimento 
do adolescente.  

Por fim, ao examinar o ECA importa refletir sobre a estrutura social proposta pelo 
Estado brasileiro, na qual os adolescentes com comportamentos desviantes estão, 
mas da qual não necessariamente participam enquanto integrantes efetivos e que 
muitas vezes não recebem a proteção integral prevista em lei. 
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